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STE ARTIGO apresenta resultados de uma pesquisa em andamento que analisa
várias dinâmicas sociais da Região Metropolitana de São Paulo. Esse pro-
jeto integra o Centro de Estudos da Metrópole (CEM), que desenvolve
estudos acadêmicos e trabalhos orientados para o apoio a políticas públicas locais1.
O presente trabalho se insere nessa iniciativa, sendo realizado em conjunto com a
Secretaria de Assistência Social da Prefeitura do Município de São Paulo, com o
objetivo de delimitar situações de vulnerabilidade urbana de forma a orientar
suas políticas. Estivemos envolvidos em projetos semelhantes sobre políticas edu-
cacionais para as prefeituras das cidades de Mauá, Guarulhos, Embu e São Paulo,
todas dentro da Região Metropolitana de São Paulo, o que nos trouxe um certo
acúmulo, tanto em termos conceituais e metodológicos como empíricos.
Aqui serão analisados os padrões espaciais de distribuição de situações de
vulnerabilidade social em São Paulo. Para tal, submetemos as informações socio-
demográficas do Censo de 2000 para os 21 mil setores censitários da Região Me-
tropolitana de São Paulo (Censo 2000) a tratamento quantitativo (análises fatorial
e de agrupamentos) com base em um Sistema de Informações Geográficas (SIG).
Utilizando tais procedimentos, conseguimos identificar tanto a heterogeneidade
da pobreza como pontos críticos de extrema precariedade social. Esses resulta-
dos, para além da dinâmica da produção do conhecimento, subsidiam a consti-
tuição de políticas sociais melhor focalizadas. Considerando as limitações de es-
paço a que um artigo desse tipo está sujeito, apresentaremos apenas a primeira
parte do estudo – a análise fatorial.
Na Seção 2 é apresentada uma rápida revisão da literatura sobre a pobreza
urbana em São Paulo, enfatizando os elementos mais importantes do debate
baseados em nossa perspectiva. No que diz respeito à literatura, destacamos a
idéia de que a pobreza tem um componente espacial que pode ser caracterizado,
na maioria dos casos, como um processo de segregação. Além disso, problema-
tizamos o papel do Estado na produção da segregação e a questão de como
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Sustentamos, entretanto, que a pobreza e os espaços em que os pobres
residem são muito mais heterogêneos do que geralmente considera a literatura.
Essa heterogeneidade pode ser reproduzida pela análise fatorial, apresentada na
Seção 3, considerando não apenas seus aspectos espaciais, mas também aqueles
associados com o gênero, a falta de escolaridade etc.
Apresentamos também, na Seção 4, dados sobre outras dinâmicas sociais:
número de homicídios e desempenho médio dos estudantes da rede pública em
provas de Língua Portuguesa. Esses dados não integraram a análise fatorial, mas
acrescentaram elementos à complexidade descrita a partir das informações do
Censo. Eles foram produzidos com base em um Sistema de Informações Geo-
gráficas e indicam a existência de alguns pontos críticos nas políticas sociais, su-
gerindo a existência de diferentes níveis de segregação mesmo dentro das áreas
mais pobres, assim como intensa superposição de carências em certas áreas.
2. O debate sobre periferia, segregação e pobreza urbana
Desde os anos de 1970, a sociologia brasileira tem analisado intensamente
a pobreza urbana. Espaços urbanos ocupados por esses grupos sociais foram
caracterizados como “periferias” – espaços socialmente homogêneos, esquecidos
pelas políticas estatais, e localizados tipicamente nas extremidades da área metro-
politana2. Tais espaços são constituídos predominantemente em um loteamento
irregular ou ilegal de grandes propriedades, sem o cumprimento das exigências
para a aprovação do assentamento no município. A maioria das casas desses lo-
cais é “autoconstruída”3. Essa solução de moradia tornou-se predominante em
São Paulo, embora as favelas (uma outra solução de moradia tradicional para os
pobres) também estivessem presentes4.
Supunha-se que a configuração urbana geral fosse radial-concêntrica em
sua geometria (Abreu, 1987; Brasileiro, 1976), com um pronunciado declínio
do valor das terras, das atividades econômicas e das condições de vida a partir do
centro em direção à periferia da cidade (Bonduki e Rolnik, 1982; Villaça, 1999;
e Taschner e Bógus, 2000). Em outras palavras, seria possível argumentar que
esse modo de entender a forma urbana seria “dual”, contrastando fortemente o
centro rico com as periferias muito pobres e com piores serviços públicos. Entre-
tanto, essas características de homogeneidade e localização das periferias têm
sido ultimamente questionadas de vários modos:
•  o surgimento de vários novos empreendimentos urbanos fechados na
zona oeste da Região Metropolitana, tradicionalmente ocupada pelos
pobres (Caldeira, 2000); com isso, desfaz-se a geometria radial-concên-
trica e ocorre um aumento significativo da heterogeneidade social nessa
região, embora a ocupação desses condomínios tenda a produzir enclaves
sem quase nenhum contato entre os grupos sociais;
•  um processo de disseminação da pobreza e de pobres por toda a cidade,
que levou ao desenvolvimento de uma nova onda de favelas, marcada
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por múltiplas invasões de porções muito pequenas de terra não ocupadas
pela urbanização, tais como pequenos espaços entre pontes e margens
de rios ou linhas férreas5;
•  um novo fator de mudança gerado pelo Estado, que se tornou cada vez
mais presente nas periferias, levando a um significativo aumento de vários
indicadores sociais, especialmente os relacionados ao acesso a serviços
públicos. Esse fato pode ser em parte explicado pela intensa pressão dos
movimentos sociais urbanos durante o processo de mobilização política
que marcou a sociedade brasileira na década de 19806. Entretanto, essas
periferias foram também objeto de várias políticas dinamizadas pelo apa-
relho estatal durante as décadas de 1980 e 1990, como demonstram os
estudos de Marques (2000) e Watson (1992)7. É muito provável que os
dois processos tenham reforçado um ao outro (Marques e Bichir, 2001).
Em relação aos indicadores sanitários, toda essa transformação significou
quase uma universalização, até o ano 2000, do fornecimento de água e coleta de
lixo nas mais importantes cidades brasileiras. No entanto, o mesmo não se aplica
à rede de esgotos. Em outras palavras, os movimentos sociais e as políticas públi-
cas introduziram importantes transformações nas periferias, exigindo uma re-
consideração de antigos modelos analíticos que descreviam e investigavam essas
concentrações populacionais nas décadas de 1970 e 1980. A proposição desse no-
vo arcabouço conceitual é uma tarefa intelectual que ainda precisa ser realizada.
Os serviços e investimentos estatais, no entanto, não foram suficientes para
elevar as condições de vida da população de baixa renda ao padrão das outras
partes das cidades (Marques e Bichir, 2001). Isso se deve em parte ao tamanho
do deficit entre essas condições de vida e um verdadeiro acesso a serviços e infra-
estrutura, e também à qualidade dos serviços e equipamentos recentemente im-
plantados pelo governo nessas áreas. Na grande maioria dos casos, as obras reali-
zadas ali eram (e ainda são) de baixa qualidade. Assim, as melhorias públicas fei-
tas nessas áreas não eram finalizadas e tendiam a deteriorar-se, pois a lógica
sistêmica da infra-estrutura urbana não era respeitada.
Em vários aspectos, esses processos contribuíram para a diferenciação dos
grupos sociais urbanos pobres e seus territórios, fazendo das periferias (bem como
das favelas) um fenômeno cada vez mais heterogêneo. Essa dimensão introduziu
novos desafios conceituais e analíticos visto que, ao contrário dos anos de 1970, a
simples classificação de um espaço como periferia já não nos permite prever os
conteúdos sociais associados à moradia no local. Embora o desenvolvimento de
um novo quadro conceitual seja uma tarefa complexa e necessariamente coletiva,
esperamos que os elementos enfocados nas próximas seções apontem nesta direção.
2.1 Segregação social
No caso de São Paulo, a pobreza urbana não é só uma questão de nível, ou
índice, mas também de concentração espacial e social, envolvendo desigualdade,
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separação e homogeneidade espacial. Esse problema também está ligado às po-
líticas públicas, que deveriam ser criadas para melhorar a situação dessas pessoas.
O problema não é novo, nem está ausente das cidades norte-americanas e euro-
péias. A literatura da área de Ciências Sociais acumulou um conhecimento conside-
rável não apenas sobre os antigos processos de segregação que marcaram cidades
como Nova York e Detroit, mas também sobre as dinâmicas de novas formas de
segregação e pobreza urbana (Harloe et al., 1992; Marcuse, 1996; Logan et al.,
1992)8 que levaram a novas formas de protesto urbano (Jencks, 1993)9. Embora
a questão da desigualdade e da falta de eqüidade na distribuição dos benefícios
da urbanização esteja presente no debate internacional, há uma forte ênfase na
questão da separação entre grupos sociais e da homogeneidade social das várias
partes da cidade, estruturada especialmente pela etnia e pela raça.
Geralmente, a segregação nas cidades brasileiras é semelhante, com a po-
breza tendendo a ser altamente concentrada em termos espaciais. No entanto,
no Brasil a ênfase da literatura sempre esteve mais na existência de desigualdades
e injustiças na distribuição da renda e dos serviços públicos do que na separação
dos grupos sociais. Esses dois elementos estão obviamente associados empiri-
camente, assim como se imbricam nos processos que produzem o espaço urba-
no, mas enquanto na literatura internacional há forte ênfase na questão da análi-
se da homogeneidade de cada espaço em particular, no caso nacional essa dimen-
são está praticamente ausente, sendo o foco centrado nas desigualdades. Por
outro lado, parece muito mais difícil combater a pobreza por meio das políticas
públicas no Brasil, visto que a pobreza acumulada é enorme e os processos que a
reproduzem estão mesclados com vários aspectos de reprodução social10.
Uma importante conseqüência social da fusão entre desigualdade e a se-
gregação é o forte efeito cumulativo dos riscos sociais e ambientais em alguns
pontos críticos que chamamos de “hiperperiferias” (Torres e Marques, 2001).
Na verdade, o nível dos problemas sociais e ambientais de determinadas áreas é
impressionante, superpondo, em termos espaciais (e sociais), os piores indicado-
res socioeconômicos, com riscos de enchentes e deslizamentos de terra, um am-
biente intensamente poluído e serviços sociais (quando os há) extremamente
ineficientes (Torres, 1997)11.
Embora a presença de populações pobres nas periferias e favelas não este-
ja em discussão, as causas de sua concentração espacial são objeto de debate. A
literatura brasileira na área geralmente enfatiza três diferentes grupos de causas
para esse padrão de urbanização:
•  o mercado de trabalho e a estrutura social – para essa literatura, a segrega-
ção urbana é uma conseqüência do mercado de trabalho, como nos tra-
balhos resenhados por Valladares e Coelho (1987). Para eles, a natureza
da estrutura social brasileira e seu mercado de trabalho, bem como as
recentes transformações pelas quais passaram, explicariam os padrões de
alta segregação e as baixíssimas condições de vida nas periferias. A po-
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breza urbana no Brasil não seria um mero problema de integração na
sociedade industrial moderna, mas um traço estrutural da economia ca-
pitalista dos países em desenvolvimento12;
• a dinâmica do mercado imobiliário e da produção de moradias – alguns au-
tores enfatizam os incorporadores e suas estratégias. De acordo com essa
linha de raciocínio, a estrutura urbana seria explicada em grande parte por
esses atores, que teriam o poder de controlar as melhores localizações,
especular com a terra desocupada e lucrar com mudanças na utilização das
propriedades e suas redondezas (Ribeiro, 1997)13. Outros autores con-
centram-se no modo como o mercado imobiliário aloca grupos sociais e
atividades econômicas por meio de mecanismos microeconômicos de valo-
rização da terra; esses fatores promovem a segregação dos mais pobres por
meio da competição pelo uso da terra (Smolka, 1987 e Abramo, 1994);
•  políticas estatais – um outro grupo de autores focaliza o poder regulador
do Estado sobre o território. De acordo com essas análises, o Estado
pode manter privilégios e excluir uma parte significativa da cidade dos
benefícios da urbanização por meio da legislação sobre a construção civil
e o uso do solo (Rolnik, 1997 e Néri, 2002). Um elemento central aqui
seria o zoneamento, que “congelaria” os benefícios da urbanização em
determinadas partes da cidade habitadas pelos grupos mais ricos, ao
mesmo tempo em que permite vários tipos de padrões de uso e de cons-
trução no restante da cidade. Outros estudos apontam padrões de segre-
gação promovidos ou incrementados pela ação direta do Estado (Fix,
2001; Marques e Bichir, 2001; Vetter, 1975 e Vetter et al., 1981); aqui,
as causas seriam o aumento do valor da terra em certas partes da cidade,
resultante de investimentos públicos ou de obras públicas, os quais po-
dem expulsar alguns grupos sociais ou substituí-los por outros (Vetter,
1975 e Vetter et al., 1981)14, ou mesmo a ação direta do Estado deslo-
cando compulsoriamente populações de baixa renda (Fix, 2001).
É muito provável que os três processos descritos acima ocorram simultanea-
mente. É verdade que famílias localizadas na base da estrutura social tendem a
viver em condições mais precárias e a ter escolhas muito limitadas, especialmente
na sociedade brasileira, onde a ascensão social é restrita. Mas também é verdade
que o mercado imobiliário está estruturado em torno de ofertas de uso e locação
do solo, e que a maioria da população não pode pagar quase nada para morar.
Essas pessoas tendem a ser empurradas para lugares sem serviços públicos e com
quase nenhuma renda diferencial. No entanto, também é verdade que o Estado
pode incrementar esses processos, ou mesmo causar ou multiplicar a segregação
e a produção de desigualdades de maneira direta e concentrada.
 2.2. Mensuração da pobreza
Um dos principais problemas do estudo das desigualdades sociais está em
definir o que é pobreza e como mensurá-la. O modo mais comum de tratar essa
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questão é adotar uma linha de pobreza. As linhas de pobreza são, em geral, con-
sideradas como a renda mínima necessária para a sobrevivência da família. Podem
ainda se referir a uma definição mais ampla de pobreza, normalmente associada a
algum programa específico de assistência social (Mingione, 1999). Apesar de sua
grande utilidade em termos de comparações internacionais, as linhas de pobreza
são controversas. Elas podem, por exemplo, descaracterizar a situação dos pobres
urbanos em virtude de os aluguéis e os custos de transporte serem mais altos nos
centros urbanos maiores. Elas também não consideram as rendas não monetárias,
que são comuns nas áreas rurais e nas comunidades pobres. Finalmente, as linhas
de pobreza não necessariamente captam as assim chamadas “múltiplas dimen-
sões da pobreza”. A idéia subjacente a esse conceito é de que a pobreza não pode
ser definida apenas em termos materiais de sobrevivência, mas deve considerar
também os indivíduos e as famílias que, apesar de sobreviverem,  não estão incluí-
dos nos mais importantes benefícios das sociedades urbanas, tais como educação,
saneamento básico, saúde, integração cultural e social (Mingione, 1999). Portan-
to, embora estejam acima da linha de pobreza em alguns momentos de sua vida,
muitas famílias tornam-se extremamente frágeis, por exemplo, quando ocorre
uma doença grave ou morte entre seus membros15.
Além disso, em uma grande região metropolitana como São Paulo, que no
ano 2000 concentrava 18 milhões de pessoas, o problema da localização da po-
breza não é nada simples. Embora políticas de redução de pobreza sejam dirigidas
a esses grupos sociais, quando os recursos são escassos existe uma tendência a não
investir nas regiões menos “visíveis”, nas quais vivem os extremamente pobres.
Considerando-se esses elementos, a estratégia empírica desenvolvida neste
estudo baseou-se nos seguintes elementos:
•  os dados precisariam ser extremamente desagregados, a fim de garantir a
observação detalhada dos grupos sociais e suas características socioeconô-
micas; para tanto, utilizamos um SIG com os 21 mil setores censitários
da Região Metropolitana de São Paulo (2000);
•  a questão da múltipla dimensão da pobreza deveria ser considerada. Co-
mo conseqüência, em vez de adotar uma única linha de pobreza, ou de
utilizar apenas a distribuição de renda, construímos um indicador de pri-
vação com base nos dados sobre renda média, número de famílias abaixo
da linha da pobreza, escolaridade, gênero e tamanho da família. A cria-
ção desse indicador baseou-se em uma análise fatorial (análise de com-
ponentes)16;
• também é importante avaliar como indicadores sociais diferentes, que
não foram incluídos no modelo – tais como a taxa de homicídios – correla-
cionam-se com os fatores produzidos pelo modelo estatístico; essa asso-
ciação foi possível em virtude dos recursos do SIG, como o endereçamento
automático, que permite a localização de cada óbito como um ponto no
mapa17.
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A combinação dessas técnicas permitiu, por um lado, uma grande desa-
gregação da informação e, por outro, a manipulação de uma grande quantidade
de dados dentro do contexto de um modelo estatístico relativamente simples. O
resultado final é uma descrição detalhada da distribuição espacial da pobreza.
Essa estratégia pode ser muito útil, ajudando os governos locais e nacionais a
destinar recursos públicos para os mais necessitados e também contribuindo para
um entendimento mais profundo da pobreza urbana em São Paulo. Os princi-
pais resultados desse exercício são detalhados a seguir.
3. Análise fatorial
A utilização de uma análise fatorial permitiu identificar – para um grupo
concreto de regiões – quais variáveis, em termos de educação, condições de mo-
radia etc., estão relacionadas aos altos níveis de pobreza, levando-nos ao desenvol-
vimento de um “indicador de privação”, que ajuda a captar as múltiplas dimen-
sões da pobreza. Outra vantagem dessa técnica está em reduzir os problemas asso-
ciados com a informação sobre a renda, que tende a ser sub-registrada no Brasil.
Um procedimento similar foi empregado, por exemplo, pelo Conapo (Consejo
Nacional de Población) no México, ao definir os alvos para um programa social
de transferência de renda denominado Progresa (Rubalcava e Ordaz, 1999).
A Tabela 1 apresenta todas as variáveis que foram consideradas na análise
fatorial e indica aquelas que permaneceram no modelo para a criação dos dois fa-
tores. Certas variáveis não mostram uma variação significativa entre os diferentes
setores censitários e foram retiradas do estudo. Por exemplo, a maioria dos indi-
cadores de condições de moradia (como água encanada – 98%, coleta de lixo –
97%, e domicílios com banheiro – 99%) não varia, indicando a presença de cober-
turas virtualmente universais em metrópoles como São Paulo18. Na página se-
guinte, apresentamos a relação entre os fatores e as variáveis originais.
Os dois fatores conseguiram explicar 76,70% da variância total20. O primei-
ro fator desenvolvido nesta análise foi denominado “Dimensão de Privação”
devido às variáveis que estão entre seus componentes. Sem dúvida, o nome dado
a um fator acaba representando uma certa filiação às perspectivas teóricas sobre a
pobreza. Nós poderíamos tê-lo chamado de “fator de risco”, “fator de exclusão”
ou até de “fator de marginalidade”, mas optamos pelo substantivo “privação”,
palavra que tem sido empregada na literatura desde a década de 1970 para tratar
da questão das múltiplas dimensões da pobreza (Mingione, 1999).
Os setores com níveis mais altos do indicador de privação tendem a con-
centrar a população mais “frágil” no curto e longo prazos.  Esses setores apresen-
tam renda média mais baixa e índice de escolaridade inferior, maior proporção de
famílias muito pobres, maior número médio de habitantes por domicílio, pro-
porção mais alta de mulheres com baixa escolaridade chefes de família e propor-
ção maior de adolescentes. Do nosso ponto de vista, essas famílias estão em situa-
ções socialmente vulneráveis, porque:
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Tabela 1 – Variáveis Utilizadas na Análise Fatorial
 Variáveis consideradas na análise                          Variáveis que entraram no modelo19
 Escolaridade
 Proporção de responsáveis
 pelo domicílio alfabetizados (%)                                                       Fator 2
 Proporção de responsáveis
 pelo domicílio com ensino fundamental completo (%)                     Fator 1
 Anos médios de estudo do responsável pelo domicílio                     Fator 1
 Renda
 Rendimento nominal médio do responsável
 pelo domicílio (Reais no valor de 2000)                                          Fator 1
 Responsáveis pelo domicílio
 com rendimento de até três salários mínimos (%)                              Fator 1
 Condições de moradia
 Proporção de domicílios (no setor) sem coleta de lixo (%)
 Proporção de domicílios sem água encanada (%)
 Proporção de domicílios sem banheiro (%)
 Proporção de domicílios alugados (%)
 Proporção de domicílios invadidos (%)
 Número médio de habitantes por banheiro no setor censitário
 Proporção de domicílios estabelecidos em um único cômodo (%)
 Idade e estrutura familiar
 Proporção de responsáveis pelo domicílio
  com idades entre 10 e 29 anos (%)                                                  Fator 2
 Idade média do chefe da família                                                      Fator 2
 Número médio de habitantes por domicílio                                     Fator 1
 Proporção de crianças de 0 a 4 anos de idade
  na população total (%)                                                                   Fator 2
 Proporção de adolescentes de 15 a 19 anos de idade
  na população total (%)                                                                    Fator 1
 Proporção de jovens adultos entre 20 e 24 anos de idade
  na população total (%)
 Gênero
 Proporção de mulheres com educação primária ou menos,
 responsáveis pelo domicílio (%)                                                       Fator 1
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•  escolaridade mais baixa significa uma capacidade reduzida de conseguir
um novo emprego ou renda em caso de desemprego, assim como piores
ocupações quando empregados;
• famílias chefiadas por mulheres com baixa escolaridade indicam uma renda
familiar mais baixa por causa da discriminação sofrida pelas mulheres no
mercado de trabalho e também porque isso significa tipicamente uma
única fonte de renda familiar21;
• um maior número de pessoas por domicílio significa a necessidade de
mais pessoas partilharem recursos comuns, o que traz conseqüências para
a nutrição, saúde e educação. Embora o papel do tamanho da família na
configuração da pobreza seja há muito tempo controverso, pesquisas
recentes indicam que esses dois elementos têm, de fato, uma relação
complexa, mas real (Merrick, 2002).
• uma renda mais baixa também significa piores condições de nutrição e
moradia, implicando uma probabilidade mais alta de doenças infecciosas
e respiratórias. As doenças podem causar um impacto significativo na
renda familiar em virtude da interrupção do trabalho – que é um grande
problema para trabalhadores autônomos e não registrados – e também
do custo do tratamento, apesar da presença do sistema público de saúde.
A maioria dessas correlações é bem discutida na literatura (Mingione, 1999),
embora elas não sejam necessariamente óbvias. A única surpresa aqui é o fato de
a proporção de adolescentes estar correlacionada à pobreza, já que esta última
costuma aparecer com mais freqüência em crianças pequenas. Entretanto, essa
relação reflete uma condição particular da estrutura etária de São Paulo, que so-
freu um significativo declínio da fecundidade desde a década de 1980 (Bercovich,
Madeira e Torres, 1998).
A Tabela 2 traz diversas variáveis descritivas relacionadas à distribuição do
Índice de Privação. Como se observa, o quinto quintil pode ser considerado o
pior para todas as variáveis analisadas. Há problemas aí não apenas nas condições
socioeconômicas que formam o fator 1, mas também porque existem maiores
proporções de jovens e de mulheres de baixa escolaridade atuando como chefes
de família. A maioria das favelas da cidade também está incluída nesse quintil da
distribuição. Em outras palavras, condições socioeconômicas precárias têm um
impacto particular em alguns grupos sociais específicos, fato que é importante
para orientar estratégias políticas específicas em áreas como educação e saúde.
No entanto, a principal diferença nos indicadores está localizada entre o
primeiro e o segundo quintil. Para a variável “renda média do responsável pelo
domicílio”, por exemplo, o valor do primeiro quintil é quase três vezes maior
que o valor do segundo. Em uma interpretação preliminar, esse dado parece
reforçar uma perspectiva “dualista” no que diz respeito à diferenciação social e
espacial da Região Metropolitana de São Paulo22. Esses resultados reforçam os
argumentos de autores como Villaça (2000) com relação às áreas habitadas pela
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população de mais alta renda. Entretanto, é preciso cautela com esse tipo de
interpretação pela presença de heterogeneidade quando desagregamos as infor-
mações espacialmente.
Tabela 2 – Valores Médios de Diferentes Variáveis Socioeconômicas segundo Quintis do
Indicador de Privação. Setores Censitários da Região Metropolitana de São Paulo, 2000.
 1º      46,6 12,0 10,1  17,7    2.784,1 98,4  77,4   6,7  2,2
 2º      44,1 16,8 16,0  41,4       952,8 94,1  47,7   9,1  6,7
 3º      44,2 16,8 18,5   47,3       742,2 92,9  41,2   9,2  6,0
 4º      44,3 16,5 20,8  51,6       659,0 91,7  37,3   9,3  8,2
 5º      43,4 17,2 26,0  59,7       529,2 89,1  31,6   9,9 24,3
 RMSP 44,5 15,9 18,2  43,6    1.116,5 93,2  46,8   9,0  9,5
Fonte : IBGE.
Para discutir essa questão, apresentamos no Mapa 1 a distribuição do indi-
cador de privação em sua dimensão espacial. É possível observar que níveis mais
altos de privação estão presentes em distritos mais distantes, particularmente ao
norte, leste e sul da Região Metropolitana, ao passo que os grupos mais ricos
estão altamente concentrados na área central de São Paulo. Favelas também são
claramente identificáveis nesse mapa, sendo representadas principalmente pelos
pequenos pontos na cor marrom espalhados nas áreas leste, sul e norte da região.
Observando esse mapa e considerando o tamanho da população, é possível argu-
mentar que o padrão de segregação mais importante em São Paulo envolve a au-
to-segregação das famílias ricas, historicamente agrupadas no centro da Região
Metropolitana para ter melhor acesso aos escassos serviços de infra-estrutura.
Contudo, ações do capital imobiliário criaram importantes aglomerados de famí-
lias ricas em torno de novos centros. É o caso da região oeste da metrópole. Tra-
ta-se das comunidades fechadas descritas e discutidas por Caldeira (2000). Em
termos gerais, exceto nessa parte da metrópole, a privação tende a diminuir à
medida que nos aproximamos do “centro” da cidade, o que seria consistente
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Crianças de rua aprendem informática no Parque do Ibirapuera, em São Paulo.
Índios Guarani recebem em Parelheiros (zona Sul) seu primeiro computador
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De fato, os dados agregados disponíveis confirmam que a população das
periferias muito distantes sofre, em média, maiores níveis de privação do que as
populações do centro da cidade e das áreas intermediárias (dois a 10 km do cen-
tro) (Tabela 3). Entretanto, o aumento significativo dos desvios-padrão do índice
de privação em relação à médias por faixa de distância, à medida que se vai do
centro para as periferias, mostra uma heterogeneidade substancial dentro de cada
um dos “anéis” de distância, ao contrário do sustentado por autores como Taschner
e Bógus (2000). Na verdade, como se pode ver no Mapa 1, a distribuição espacial
dos grupos sociais apresenta muitas descontinuidades e inversões, sugerindo que
o modelo radial-concêntrico é uma simplificação genérica da forma urbana. Em
termos urbanísticos, essas descontinuidades e inversões estão relacionadas com
vários importantes subcentros preexistentes, com novos centros ricos construídos
recentemente pelos capitais de incorporação, e também com as favelas (Marques
e Bitar, 2002). Os problemas da estrutura centro-periferia ficam visíveis especial-
mente quando são consideradas distâncias superiores a 30 km do Centro (Tabela
3). Em outras palavras, como veremos em maior detalhe na Seção 4, o modelo
radial-concêntrico esconde importantes diferenças entre as periferias.
Tabela 3 –  Valores Médios de Educação, Renda e do Indicador de Privação de acordo
com a Distância Média do Setor Censitário em relação ao Centro da Cidade, 2000.
 Distância        Anos médios        Rendimento nominal           Indicador de privação
 em relação               de estudo do         médio do responsável
 ao centro (*)        responsável               pelo domicílio
                                      (Reais em 2000)
 Média       Desvio-        Média         Desvio-          Média       Desvio-
                  padrão         padrão                            padrão
 0 a 2 km 12,75          1,31          4760,35          2593,11          -2,03          0,83
 2 a 5 km 11,74          2,03          3275,00          1923,60          -1,64          0,93
 5 a 10 km   8,62          2,45          1585,56          1263,06          -0,26          1,07
 10 a 15 km   6,94          1,98           951,49            759,55            0,24          0,83
 15 a 20 km   6,94          1,91            937,35            830,54           0,18          0,79
 20 a 25 km   6,44          1,70            754,33            639,24           0,19          0,75
 25 a 30 km   5,76          1,14            570,50            353,42           0,40          0,56
 30 a 35 km   5,58          1,23            529,05            252,15           0,42          0,55
 Mais de 35 km   6,23          1,99            753,32            671,94           0,27          0,67
 Total   7,36          2,54          1168,90          1278,79           0,00          1,00
(*) Consideramos o shopping Iguatemi como o “centro da cidade”. Trata-se do shopping center mais
antigo e importante do país. Também é o cerne da região mais rica de São Paulo nos últimos
tempos (Frugoli, 1998). As distâncias foram calculadas pelo SIG.
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Também é interessante notar, na Tabela 3, que o padrão radial-concêntrico
de segregação parece ser muito mais forte na educação que no item renda (veja o
desvio-padrão). Isso revela algumas características interessantes da dinâmica da
segregação em São Paulo: é possível encontrar lugares com níveis mais altos de
renda e distantes do centro – embora não com níveis muito altos de escolaridade,
como nos bairros de Santana e Tatuapé, bem como nas cidades de São Caetano
e Santo André, na área sudeste da Região Metropolitana.
Em resumo, a dimensão de privação aqui apresentada parece ser um bom
indicador das desigualdades sociais da Região Metropolitana de São Paulo. Seus
componentes são consistentes com a literatura, correlacionando renda, escolari-
dade, tamanho das famílias e famílias chefiadas por mulheres. Sua distribuição
espacial também é consistente com a literatura em termos da descrição geral das
dimensões espaciais das desigualdades urbanas em São Paulo e da presença de fa-
velas. No entanto, também foi possível observar que sua distribuição espacial
apresenta descontinuidades, sugerindo que a o modelo centro-periferia não é su-
ficiente para explicar os diferentes contextos das periferias. Essas áreas são grandes
e tendem a ser bastante heterogêneas, o que exige um significativo trabalho empí-
rico e um razoável esforço de elaboração conceitual para que compreendamos o
que a segregação realmente significa. A seguir, trabalharemos mais esse argumento.
4. Novos dados sobre segregação –
índices de homicídio
e desempenho em provas de Língua Portuguesa
A violência e o crime são questões emergentes em quase todos os países da
América Latina. Na Região Metropolitana de São Paulo, o índice de mortes
relacionadas a homicídios e a outras formas de violência aumentou rapidamente
durante a década de 1990, tendo sido usado como um importante indicador de
crises sociais e da deterioração das relações sociais (Cardia, 1999 e 2000; Alesp,
2000). A Tabela 4 apresenta a distribuição do índice de homicídios para agrupa-
mentos de setores censitários classificados segundo os quintis da análise fatorial.
É interessante observar que os índices de homicídios variam significativa-
mente em diferentes quintis. Em termos gerais, a área que sofre menos privação
(quintil 1) também apresenta os menores índices de homicídio, comparáveis com
os dados para São Paulo na década de 1970 (Alesp, 2000). De forma similar, à
medida que se desce nos quintis, as taxas de homicídio tendem a aumentar, espe-
cialmente se considerarmos o número de homicídios entre pessoas jovens (entre
15 e 29 anos de idade). Contudo, como veremos adiante, esse padrão espacial
oculta importantes diferenças entre as periferias.
Para discutir esse problema mais a fundo, apresentamos no Mapa 2 a distri-
buição de homicídios na cidade de São Paulo. Mais uma vez, em uma consideração
inicial, parece que os homicídios apresentam um óbvio “efeito periferia”, que intui-
tivamente ratifica o “argumento dualista” da literatura ao descrever esses espaços.
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Mapa 2 – Local de Residência de Pessoas que Morreram
por Homicídio na Cidade de São Paulo.
Fonte: Fundação Seade, 1998-2000.
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Tabela 4 – Índice de Homicídios de acordo com Quintis do Indicador de Privação.
Município de São Paulo, 2001.
  Quintis            Homicídios em       Homicídios           Homicídios              Adolescentes
                            1998-2000       por habitante           de 15 a 29                    entre 15
                    (em 100.000)     anos por habitante            e 19 anos
                 (em 100.000              na população
                    habitantes)                   total (%)
  1                         1.354                     21,70                     44,90                         7,8
  2                         2.617                     40,75                     86,74                         9,3
  3                         3.022                     49,20                   103,73                         9,9
  4                         3.211                     50,56                   107,54                       10,4
  5                         3.469                     56,66                   119,43                        11,3
 Total                  13.673                     43,71                     94,80                           9,8
 Sem localização      351                          –                            –                              –
Fonte: Fundação Seade.
Observação: A informação sobre homicídios baseia-se no registro civil, que fornece dados sobre a
localização da residência da pessoa morta. A localização dos dados sobre homicídios em cada setor
censitário foi possibilitada pela utilização de técnicas de  SIG. Ver Mapas 2 e 3.
Entretanto, esses dados e o mapa dão uma indicação apenas preliminar da
distribuição do fenômeno da violência, visto que o tamanho da população tam-
bém varia em diferentes áreas. Conseqüentemente, também produzimos um mapa
que representa o índice de homicídios por grid de um quilômetro quadrado da
cidade (Mapa 3)23. A observação desse mapa não nos permite confirmar que os
homicídios sejam necessariamente um fenômeno relacionado à periferia, indis-
tintamente, pois estão altamente concentrados em alguns bairros determinados
como Jardim Ângela, Cidade Ademar, Brasilândia e São Rafael. O mapa mostra
vários outros distritos com privação igualmente elevada nas áreas nordeste e leste
da cidade, onde os índices de homicídio estão abaixo ou perto da média da
Região Metropolitana, indicando que a mera consideração da privação (ou de
um status de periferia) não é suficiente para explicar a presença de índices altos
ou baixos de homicídio.
Conseqüentemente, é possível argumentar que a distribuição de índices de
homicídio está longe de ser “dual”, sendo concentrada em alguns “pontos críti-
cos”. Em outras palavras, não podemos afirmar que os homicídios estão perfeita-
mente relacionados com os níveis de renda e educação em diferentes áreas. Ou-
tros elementos devem ser levados em consideração. Por exemplo, 61% de todos
os homicídios que ocorreram em São Paulo entre 1998 e 2000 envolveram víti-
mas entre quinze e 29 anos de idade, o que sugere que a estrutura etária também
é importante24. É quase certo que outros elementos – tais como o meio cultural
e as dinâmicas sociais locais – também devam ser considerados quando se interpre-
tam dados criminais (Cardia, 2000).
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Fonte: Fundação Seade, 1998-2000.
Mapa 3 – Taxas de Homicídio por grid
Considerando o Local de Residência das Vítimas.
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Outra área de política pública em que a distribuição espacial da oferta/
demanda é muito importante é a educação básica. Isso acontece porque o custo
(não apenas financeiro, mas também social) dos deslocamentos espaciais tende a
ser muito alto para pessoas muito jovens, especialmente entre os pobres. Embora
o Estado esteja obrigado pela Constituição a oferecer educação para todas as
crianças entre sete e catorze anos de idade, existem poucos mecanismos legais e
administrativos que especifiquem que as dependências destinadas à educação
pública devam ficar a determinada distância da casa da criança. Em vista disso,
pelo menos nas grandes regiões metropolitanas como São Paulo, onde o acesso a
essa política é quase universal, as condições e a qualidade da escola são as ques-
tões mais importantes para a melhoria da educação.
Além disso, mesmo no contexto das escolas públicas, os indicadores edu-
cacionais podem variar significativamente em virtude de diferentes elementos
como a escolaridade da família, a renda e as condições da escola. Embora não
tenhamos dados para aprofundar essa questão no momento, apresentamos, na
Tabela 5, informações sobre o desempenho médio dos alunos (de 5ª e 7ª séries)
da rede estadual de ensino nas provas de Língua Portuguesa do Saresp, de acordo
com a localização das escolas nos diferentes quintis do indicador de privação
detalhado anteriormente.
Tabela 5: Desempenho Médio (em %) em Língua Portuguesa segundo Quintis
do Indicador de Privação. Escolas Estaduais do Município de São Paulo, 2001.
Quintis 5ª série 7ª série
   1   48,9   47,3
   2   44,6   44,7
   3   44,2   44,3
   4   43,8   43,8
   5   42,9   43,4
Total   44,7   44,5
Fonte: Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (Saresp – Sistema de Avaliação e Rendimento Escolar).
Observação: A identificação de onde cada escola se localizava em cada grupo de setores foi possível por
meio do uso do SIG. Não incluímos nessa média as assim chamadas “classes noturnas”.
Pode-se observar que as melhores médias estão presentes nas escolas loca-
lizadas no quintil 1, ao passo que as piores estão no quintil 525. Em geral, esses
dados parecem variar de forma semelhante  aos anteriormente descritos, mas a
evidência mais importante mostrada na Tabela 5 é de que a variação é bastante
moderada. Em parte, isto se deve ao fato de que as famílias ricas não colocam
suas crianças em escolas públicas. Entretanto, outros elementos relacionados aos
padrões espaciais de distribuição das notas em Língua Portuguesa – de forma
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semelhante aos observados em relação aos homicídios – também estão presentes,
enfatizando mais uma vez o perigo de desconsiderarmos os detalhes que se es-
condem por trás das grandes números e dos valores médios.
Como se pode ver no Mapa 4, a distribuição de notas muito baixas não é
homogênea nas várias periferias26. Podem ser observadas mais uma vez significati-
vas concentrações de notas baixas em Língua Portuguesa no Jardim Ângela (sudoes-
te), bem como em um aglomerado relevante localizado na área leste da cidade de
São Paulo (Itaim Paulista). Também é possível notar alguns bairros pobres ao
norte e regiões no sudeste que apresentam notas próximas ou acima da média.
Portanto, parece bastante claro que um modelo dual centro-periferia tam-
bém não explica as diferenças observadas no desempenho em provas de Língua
Portuguesa nas periferias. Esses resultados são bastante semelhantes aos apresen-
tados antes para índices de homicídios, embora as localizações não coincidam
perfeitamente27. No momento, não temos dados suficientes para interpretar es-
ses fenômenos, mas é possível argumentar que a segregação não pode ser plena-
mente entendida sem o estudo desses “pontos críticos” de especial concentração
de elementos negativos e sem que incorporemos em nosso instrumental conceitual
a heterogeneidade da periferia.
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5. Conclusão
Neste artigo apresentamos os resultados de um trabalho em andamento
que envolve a delimitação de grupos sociais vulneráveis e incorpora as múltiplas
dimensões da pobreza. Desenvolvemos uma análise fatorial utilizando como input
os indicadores sociais do Censo de 2000 por setores censitários. A análise indicou
a existência de dois diferentes fatores, que interpretamos como um índice de
privação e um índice do ciclo de vida  familiar. A distribuição do índice de priva-
ção no espaço mostrou, numa visão muito geral, uma estrutura centro-periferia
com uma curva negativa dos indicadores sociais à medida que se vai do centro
para as periferias. Entretanto, a distribuição do índice no espaço apresenta uma
significativa heterogeneidade na configuração espacial da metrópole, especial-
mente nas áreas periféricas. Os mapas mostram também a existência de alguns
importantes subcentros de grupos sociais ricos localizados fora do chamado cen-
tro expandido.
Também encontramos uma significativa diversidade dentro das periferias,
nas quais diferentes grupos estão sujeitos a condições de vida muito diferentes,
por exemplo, no que se refere aos índices de homicídio e desempenho escolar.
Em alguns espaços da periferia, há uma intensa concentração de indicadores ne-
gativos, que sugerem a existência de “pontos críticos” com condições sociais
precárias. Todos esses dados indicam que a distribuição de grupos sociais na
metrópole é muito mais complexa e heterogênea do que geralmente considera a
literatura, que tende a homogeneizar as periferias, com importantes conseqüên-
cias para as políticas públicas.
É muito importante entender que, se a segregação pode ser gerada por
ações governamentais, também é verdade que o Estado tem condições de miti-
gar esse efeito, criando políticas de integração social e espacial. Aparentemente,
existem dois modos diferentes de encarar o problema. O primeiro seria misturar
as pessoas, forçando os grupos sociais mais pobres e mais ricos a conviver e interagir
mais intensamente (Briggs, 2001). A segunda seria melhorar as condições urba-
nas das áreas mais pobres, elevando-as a um padrão mais próximo das habitadas
pelos mais ricos. Obviamente, as duas abordagens podem, e normalmente são, asso-
ciadas. Considerando-se essas estratégias, poderíamos classificar as políticas go-
vernamentais que têm impacto sobre o espaço urbano em dois grupos principais:
• políticas governamentais relativas ao espaço construído – nesse grupo, estão
incluídas as políticas de regulamentação urbana, bem como os investimen-
tos em infra-estrutura urbana nas partes da cidade habitadas pelos pobres.
As políticas de regulação urbana podem incentivar processos de mobilida-
de espacial que operam na direção oposta dos padrões de segregação, mis-
turando as pessoas; também podem dirigir as futuras ações governamen-
tais para determinadas regiões das cidades que são consideradas priorida-
des sociais, melhorando as condições das periferias, favelas e cortiços e,
assim, reduzindo a diferença entre os grupos sociais (Fernandes, 1998)28;
H A R O L D O D A GA M A TO R R E S et  al .
ESTUDOS AVANÇADOS 17 (47), 2003118
• políticas sociais “espacialmente organizadas” – as políticas governamentais
podem também mitigar a segregação urbana por meio do grupo tradicio-
nal de políticas sociais. Esse conjunto de políticas públicas inclui, no mí-
nimo, educação, saúde, assistência social, esportes, cultura e lazer, crian-
do e transformando o espaço social, pois a localização de seus equipa-
mentos (e suas diferentes características inserções no espaço) definem as
condições de acesso dos vários grupos sociais que habitam na cidade.
Essas políticas são especialmente importantes por causa da invisibilidade
dos mais pobres entre os pobres (Torres, 2001), não apenas porque eles têm
maiores problemas para se organizar e vocalizar as suas demandas, mas também
porque as rotinas administrativas das agências estatais nunca os consideram de
forma diferenciada. Isso pode acontecer em virtude do preconceito social dos téc-
nicos (Marques, 2000), mas na maioria dos casos os motivos estão ligados à imple-
mentação das próprias políticas públicas, pois mesmo a informação sobre quem
deve e quem não deve receber assistência é influenciada por uma definição prévia
do que a assistência deve ser. Boa parte da solução desses problemas depende muito
do conhecimento da exata distribuição da oferta de serviços, bem como de sua
demanda em cada área. Esse conhecimento, em uma grande área urbana, pode
ser disponibilizado por um SIG ou por tecnologias semelhantes. Nesse sentido,
pretendemos incorporar, na próxima fase do projeto, informações sobre outras
políticas públicas  como saúde, educação, assistência social e esportes, bem como
outros aspectos do ambiente construído – a pobreza e as diversas formas de lega-
lidade/ilegalidade da ocupação (favelas e loteamentos irregulares e clandestinos).
Notas
1 Veja www.centrodametropole.org.br
2 A noção de periferia, portanto, opõe-se sociologicamente (e também geograficamen-
te) aos subúrbios norte-americanos produzidos desde a década de 1940, mas pode
ser equivalente a eles em sua geometria no que diz respeito à forma urbana.
3 As referências sobre esses assentamentos são muitas. Veja, p.ex., Chinneli (1980), San-
tos (1982) e Bonduki e Rolnik (1982); sobre a autoconstrução, veja Maricato (1982).
4 O maior diferencial das favelas é que elas podem, algumas vezes, estar geograficamen-
te mais próximas de vizinhanças ricas. Além disso, a terra em que o assentamento se
localiza não pertence a seus habitantes, envolvendo sempre alguma forma de invasão
de terras. No Rio de Janeiro, em Salvador e Recife, esse tipo de solução de moradia
predominou antes da década de 1950 (Brandão 1978 e Egler, 1986) e continuou a
ser importante tanto em termos absolutos quanto relativos, embora os assentamen-
tos irregulares tenham se tornado cada vez mais significativos (Santos, 1975). Em
São Paulo, a solução de moradia predominante para os pobres em 1950 eram os
cortiços, em geral casas antigas e arruinadas ocupadas coletivamente por muitas famí-
lias, em que os “cômodos molhados” – banheiro e cozinha – são utilizados também
coletivamente (Kowarick e Ant, 1988). Mais para a frente, os loteamentos irregulares
P O B R E Z A E E S PA Ç O: P A D R Õ E S D E S E G R E G A Ç Ã O E M S Ã O P A U L O
ESTUDOS AVANÇADOS 17 (47), 2003 119
passaram a predominar (Sampaio, 1994); muito recentemente, as favelas tiveram sua
presença aumentada.
5 Ao mesmo tempo, os cortiços aparentemente retornaram. Os dois processos contri-
buíram para difundir a presença de grupos de pobreza em diferentes partes das cida-
des, aumentando a heterogeneidade dos espaços (Kowarick, 2002).
6 Veja, por exemplo, vários artigos em Kowarick (1988).
7 No Brasil, o aparato institucional criado pelo regime militar nas décadas de 1960 e
1970 deixou uma forte herança. Novas agências nacionais por setor de política públi-
ca foram estabelecidas durante o regime e várias novas agências estaduais foram ane-
xadas a agências federais que estabeleciam arranjos de financiamento e rotinas admi-
nistrativas (Draibe, 1989 e Fagnani, 1997). Embora na década de 1990 esses siste-
mas tenham sido transformados pela extinção de agências federais ou equações finan-
ceiras responsáveis por esses arranjos (Arretche, 2000), as agências locais continua-
ram a existir. Como conseqüência disso, continuou a expansão dos serviços para a
periferia, mesmo que algumas vezes ela tenha seguido critérios ou trajetos diversos.
Essa idéia de inércia institucional é intensamente desenvolvida pelo novo
institucionalismo em Ciência Política (Skocpol, 1992).
8 A principal diferença entre os antigos e novos padrões de pobreza urbana nessas cida-
des parece ser o grau de segregação e as reduzidas oportunidades de mobilidade
social experimentadas pelos grupos sociais das áreas mais segregadas (Wilson, 1990).
9 É interessante notar que as conseqüências da segregação não são necessariamente
consideradas negativas pela literatura da área, mesmo no que diz respeito à segrega-
ção étnica. Portes e Stepick (1993) demonstram que a transformação pela qual pas-
sou  Miami nas últimas décadas, bem como a mudança da posição social de determi-
nadas comunidades latino-americanas dentro da cidade (principalmente as cubanas)
foram possíveis por meio da separação e da coesão interna. Essa constatação nos leva
ao debate sobre a produção de capital social nas comunidades urbanas. Como obser-
vou Briggs (2001), entretanto, o isolamento pode forjar a cooperação, mas também
pode gerar corrupção política, crime e violência.
10 Para alguns autores (Santos e Bronstein, 1978), isso seria a reprodução, em termos
espaciais, da altamente concentrada distribuição de renda brasileira, levando a vários
problemas sociais, inclusive à violência (Ferreira, 2002 e Maricato, 1996).
11 Apesar de sua grande importância, esses fenômenos não foram adequadamente consi-
derados pela literatura, em parte por causa de problemas metodológicos. O cerne da
discussão está na heterogeneidade das periferias, reforçada por recentes processos de
transformação. De fato, a ações governamentais melhoraram a média dos indicadores
sociais dessas regiões da cidade. Portanto, a visibilidade de padrões diferentes de
pobreza, bem como da hiperperiferia, depende da possibilidade do desenvolvimento
de análises muito detalhadas, tais como a possibilitada pelos sistemas de informações
geográficas (SIGs).
12 Nesses países, a economia seria necessariamente organizada em torno de salários
muito baixos (Maricato, 1987) e da falta de serviços públicos, o que levaria ao
surgimento de processos de espoliação urbana (Kowarick, 1979; Kowarick e Campa-
nário, 1988). Essa tradição renovou-se recentemente com trabalhos como os de
Kowarick (2002), Taschner (2000), Ribeiro e Telles (2000) e Lago (2000).
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13 O influência das análises da sociologia urbana francesa feitas por autores como Topalov
(1974) e Lipietz (1974) é explícita nesse caso.
14 Esse mecanismo, pelo menos no Brasil, parece ser mais comum em governos de
direita do que em administrações ligadas à esquerda (Marques e Bichir, 2002). Um
segundo mecanismo, muito mais explícito, seria a expulsão de grupos sociais de baixa
renda de algumas partes da cidade pelo Estado. Isso acontece normalmente nas cida-
des mais importantes do Brasil, pelo processo de remoção de favelas (Valladares,
1978 e Fix, 2001) e, às vezes, em virtude da expansão de obras públicas, isto é,
projetos importantes de infra-estrutura (Santos, 1981 e Fix, 2001). Em São Paulo, a
construção de vias junto a cursos d’água envolve mecanismos de remoção bastante
poderosos, pois muitas favelas se localizam nessas áreas. Duas das mais importantes
avenidas construídas em São Paulo na última década (Águas Espraiadas e Jacu-Pêsse-
go) são exemplos significativos desse processo (Fix, 2001 e Marques e Bichir, 2002).
15 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) pode ser considerado uma estratégia
para abordar esse problema em comparações internacionais de pobreza. Veja Nussbaun
e Sen (1998) e UNDP (2000).
16 A análise fatorial também indicou a presença de um indicador de ciclo de família,
mas neste artigo apresentamos apenas os resultados do indicador de privação. Além
disso, os diferentes setores censitários foram agrupados e classificados de acordo com
suas características sociodemográficas, a fim de permitir um entendimento abrangente
da paisagem urbana e na definição de prioridades para a ação pública visando ao
abrandamento da pobreza. Para fazer isso, adotamos um modelo de análise de aglome-
rados (cluster analysis) que nos permitiu identificar, com base na análise fatorial
anterior, áreas com características particulares tais como: alta concentração de ido-
sos e alto nível de pobreza. Esses resultados não são apresentados no presente
artigo.
17 Veja a Seção 4.
18 Além disso, infelizmente não conseguimos trabalhar com a variável coleta de esgoto
(88% de cobertura), em razão de problemas com a base de dados original fornecida
pelo IBGE. Outras variáveis, como a condição de propriedade da terra, também são
problemáticas, porque existe uma grande variação no que se declara sobre a condição
do uso da terra em áreas invadidas.
19 A exclusão de variáveis deveu-se à sua baixa comunalidade (abaixo de 0,40) e à sua
pouca contribuição para a melhoria da explicação da variância total desse conjunto de
dados (Dillon e Goldstein, 1984).
20 Após a transformação Varimax, constatamos que o fator 1 (dimensão da privação)
explica 39,7% dessa variância, e que o fator 2 (dimensão do ciclo familiar) explica
37%. A estatística Kayser-Meyer-Olkin (Measure of Sampling Adequacy) obtida neste
modelo foi de 0,869, indicando adequação do modelo para explicar  e quantificar o
grau de inter-relações das variáveis (Hair, 1998). Também foi realizada uma análise
fatorial abrangendo apenas o município de São Paulo (13 mil setores) e os resultados
foram iguais aos obtidos para a Região Metropolitana.
21 Em sociedades como  a brasileira, a presença de mulheres chefes é interpretada
comumente como um indicativo da presença de apenas um provedor adulto, não
estando presente o casal.
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22 Não é mera coincidência que esses grupos – chamados na literatura sobre pesquisa de
mercado de classes A e B – sejam os principais alvos de empresas nacionais e mul-
tinacionais do Brasil. Eles representam mais de 55% de todos os gastos de consumi-
dores no Brasil (Fauze, 2001).
23 O índice de homicídios por grid foi produzido pelo cruzamento de dados (overlay)
da distribuição de pontos de homicídios (numerador) com os dados populacionais
advindos dos setores censitários (denominador). A técnica de cruzamento de dados
utilizada aqui é a que está disponível no programa Maptitude, 4.5. É muito provável
que os valores apresentados aqui estejam abaixo do real, pois existem atestados de
óbito sem registro de endereço, bem como mortes não registradas. Além disso, não
conseguimos encontrar o endereço de 351 atestados de óbito com declaração de
endereço. O índice médio de homicídios que pudemos apurar foi de 43,7 por 100
mil (1998-2000), ao passo que os valores oficiais da Secretaria Pública de Segurança
apontam para índices de 51,2 em 2000 (veja www.segurança.sp.gov.br). É bem pos-
sível que o viés criado por esses problemas implique uma estimativa ainda mais abaixo
do real do índice de homicídios nas áreas e nos grupos sociais mais pobres. Se isso se
verificar, a constatação não afetará a interpretação fornecida aqui, mas apenas reforça-
rá os padrões enfatizados.
24 Embora não seja o caso de produzir aqui uma interpretação sobre as causas de varia-
ção do índice de homicídios em diferentes áreas da cidade, é possível argumentar que
outras variáveis, tais como a proporção de adolescentes na população, também po-
dem estar correlacionados com essa variável (ver Tabela 4). O quintil 5, que apresen-
ta o mais alto índice de homicídios,  também é o mais pobre e deve ser aquele que
apresenta a maior proporção de adolescentes na população total.
25 Surgem aqui alguns problemas metodológicos. Como não existem distritos escolares
no Brasil, não se pode supor que as crianças necessariamente estudem no mesmo
lugar em que moram. Além disso, as famílias mais ricas não colocam suas crianças em
escolas públicas de ensino básico, o que significa que essas famílias não usam necessa-
riamente as escolas públicas localizadas nas áreas mais ricas. Mesmo levando-se em
consideração esses problemas, os diferenciais de notas para cada quintil são modera-
damente significativos, em especial na 5ª série.
26 Esse mapa é uma tentativa de representar a informação sobre o desempenho em
Língua Portuguesa como um mapa altimétrico. Supõe-se que cada escola estadual
(1.175 com informações sobre notas) representa um ponto em uma amostra de “al-
titudes” que é, em geral, utilizada para produzir mapas de topografia.
27 Por exemplo, na zona leste do município de São Paulo, a tendência é haver índices
mais altos de homicídios na parte sul, ao passo que índices de notas mais baixas
predominam na parte norte daquela região.
28 Os investimentos estatais em periferias e áreas habitadas por pessoas pobres têm o
efeito óbvio de melhorar as condições de vida nessas áreas, reduzindo, portanto, as
diferenças sociais. Em todos os casos, porém, existe o risco de desencadear processos
de mobilidade espacial que operam na mesma direção da segregação, visto que o
aumento do valor do solo causado pelas melhorias pode resultar na expulsão dos
pobres e em sua substituição por grupos sociais mais ricos.
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RESUMO – ESTE ESTUDO busca atualizar o debate sobre a segregação urbana no Brasil, com
base nos dados do Censo Demográfico de 2000 e da utilização de Sistemas de Informação
Geográfica. Sustentamos que o modelo centro-periferia é uma simplificação genérica da for-
ma urbana, sendo a periferia de São Paulo heterogênea, o que acarreta importantes conseqüên-
cias para as políticas públicas.
ABSTRACT – THIS STUDY intends to revisit the urban segregation debate in Brazil, taking into
account new data from the 2000 Demographic Census and the use of geographic information
systems. We argue that the center-periphery model is a rough simplification of the urban
form, and that the São Paulo outskirts are heterogeneous, with important consequences for
public policies.
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